ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 370, DE 2021

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Thiago Auricchio, o projeto em epígrafe torna obrigatória a capacitação dos funcionários de bares, restaurantes, boates, clubes noturnos, casas de espetáculos e congêneres, de modo a habilitá-los a identificar e combater o assédio sexual e a cultura do estupro praticados contra as mulheres.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias 14/06/2021, 15/06/2021, 16/06/2021, 17/06/2021 e 18/06/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuída para esta Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Frise-se, a princípio, que é constitucionalmente muito questionável que o Estado possa criar obrigações assim tão objetivas às empresas de um determinado setor. Isso porque o art. 170, da Constituição da República, prevê que a ordem econômica é fundamentada na livre iniciativa. 
De fato, ao determinar que as empresas do setor especificado promovam a capacitação obrigatória de todos os seus funcionários e a disponibilização de funcionários para acompanhar a mulher a determinados locais, sob pena de cometer infração nos termos do PL, a propositura termina por se imiscuir demasiadamente no setor privado.

Ao lado das ponderações referentes à excessiva interferência no setor privado, destaca-se que o texto também peca por falta de clareza e precisão. 

Não se define, por exemplo, em que consistiria a tal cultura do estupro para fins de punição do estabelecimento. 

Nem mesmo o rol de estabelecimentos é taxativo, havendo dúvidas sobre as obrigações que recairão nas pessoas dos dirigentes de bares, restaurantes, boates, clubes noturnos, casas de espetáculos e congêneres. 

Ademais, o arcabouço jurídico existente já é suficiente para proteger as frequentadoras dos estabelecimentos. 

Mencionam-se, a título de exemplo, as alterações realizadas no Código Penal, por meio das recentes Leis Nº 14.132/2021 e Nº 14.188/2021. Foram acrescentados, respectivamente, dispositivos que tratam de perseguição e de violência psicológica contra a mulher. 

Quanto à proteção das funcionárias, para além da Legislação Penal já mencionada e de toda a proteção trabalhista, destaca-se o crime de assédio sexual praticado pela condição de superior hierárquico no ambiente de trabalho.

Destarte, a legislação vigente atende às demandas do Parlamentar proponente. Se de fato houver infração, as autoridades competentes podem ser solicitadas pelos responsáveis dos estabelecimentos, como é feito atualmente. 

Cumpre, ainda, ressaltar que as crescentes obrigações excessivamente protetivas impostas a estabelecimentos que empregam mulheres aumentam a resistência à própria contratação. A instituição dessas medidas, portanto, ao invés de ajudá-las, resulta, na prática, por prejudicá-las. 

Deve-se salientar, por fim, que a suposta existência de uma “cultura do estupro” no Brasil constitui, na verdade, ideologia, findando por estigmatizar os homens brasileiros que são, em sua maioria, observadores da lei.

Não faz sentido que esta Colenda Casa de Leis cristalize uma ideologia em lei.  Sim, porque se for aprovada a utilização desta terminologia em Lei Ordinária, a Casa estará atestando o conceito – com toda a sua subjetividade e carga ideológica – como fato.  

Com fulcro no exposto, entende esta Parlamentar ser inconcebível dar seguimento ao trâmite desta propositura, sendo o parecer contrário ao PL nº 370, de 2021.

Sala das Comissões, em 12/08/2021 

Janaina Paschoal
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